
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.085 - RS 
(2015/0076263-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : METALURGICA E MATRIZES RAVENA LTDA - ME 
ADVOGADOS : BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
  ZOLAIR ZANCHI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO 
ENCONTRADA NO ENDEREÇO. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia acerca do deferimento do 
pedido de redirecionamento do débito fiscal ao sócio em razão da 
dissolução irregular da empresa. Não se discute nestes autos a questão da 
contemporaneidade da presença do sócio na época do fato gerador. 

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta 
que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos 
assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a 
ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente nos termos 
da Súmula 435/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.085 - RS 
(2015/0076263-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : METALURGICA E MATRIZES RAVENA LTDA - ME 
ADVOGADOS : BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
  ZOLAIR ZANCHI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por METALÚRGICA E 
MATRIZES RAVENA LTDA. – ME contra decisão monocrática que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
462, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO ENCONTRADA NO 
ENDEREÇO. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 422/423, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO DE EMPRESAS . ALIENAÇÃO 
DE FUNDO DE COMÉRCIO. REDIRECIONAMENTO. PROVA 
MÍNIMA.

1. A relação jurídica que exsurge da sucessão de empresas é 
obrigacional, fundada, porém, em uma sanção administrativa. Se a 
adquirente não cumprir o dever de verificar a regularidade fiscal da 
alienante para firmar o negócio, exigindo o pagamento de todos os 
débitos porventura existentes, será penalizada pela sua omissão, 
arcando com a responsabilidade de adimplir a dívida da empresa 
sucedida. Isso pressupõe a caracterização incontestável e manifesta 
da alienação do fundo de comércio ou estabelecimento comercial, 
industrial ou profissional, porquanto não seria admissível sancionar 
terceiro que efetivamente não adquiriu a empresa e tampouco 
considerar existente, no ordenamento jurídico tributário, 
responsabilidade por presunção. É, portanto, do Fisco o ônus da 
prova de que ocorreu a sucessão.
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2. No feito da origem, a decisão agravada considerou a 
coincidência de endereços e o fato de os sócios da "nova" empresa 
terem o mesmo sobrenome do sócio-gerente (devedora original) 
redirecionado. Nesses termos, não foram apresentados diversos 
elementos materiais que permitem concluir positivamente sobre a 
existência de indícios de ter havido um aproveitamento, ainda que 
mínimo, do fundo de comércio da empresa executada. A ora 
agravante, por sua vez, não apresentou elementos suficientes que 
infirmem tal conclusão. Com efeito, vale ressaltar que não há 
constatação física do uso sucessivo de, ao menos, parte mínima do 
fundo de comércio (máquinas, sede, marca, etc.). Por fim, a relação 
de parentesco entre os integrantes dos quadros societários das 
empresas ora em análise, por si só, não configuram alicerce 
suficiente para a sucessão material das atividades.

3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a 
certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa 
devedora não mais funciona no endereço constante dos 
assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, 
apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, 
a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido 
com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter 
havido a dissolução irregular da empresa".

Alega a agravante que, "não obstante os indícios de dissolução 
irregular, os mesmos são infirmados pela prova cabal da inexistência de conduta 
ilícita. A prova insofismável de que o sócio em nada contribuiu para a 
inadimplência dos impostos e, sobretudo, não teve nenhuma vantagem econômica 
ou financeira com a situação é a INEXISTÊNCIA DE BENS em nome do sócio, 
Leonildo (aposentado), conforme faz prova a declaração da Receita Federal do 
Brasil, junta ao agravo de instrumento, que ele não tem patrimônio e renda 
suficientes para ser obrigado a declarar" (fl. 471, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.085 - RS 
(2015/0076263-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO 
ENCONTRADA NO ENDEREÇO. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia acerca do deferimento do 
pedido de redirecionamento do débito fiscal ao sócio em razão da 
dissolução irregular da empresa. Não se discute nestes autos a questão da 
contemporaneidade da presença do sócio na época do fato gerador. 

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta 
que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos 
assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a 
ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente nos termos 
da Súmula 435/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Cinge-se a controvérsia acerca do deferimento do pedido de 
redirecionamento do débito fiscal ao sócio em razão da dissolução irregular da empresa. 
Não se discute nestes autos a questão da contemporaneidade da presença do sócio na 
época do fato gerador.

Conforme consignado na análise monocrática, é firme a orientação no 
sentido de que a dissolução irregular da empresa sem deixar bens para garantir os 
débitos, ao contrário do simples inadimplemento do tributo, enseja o redirecionamento 
da execução fiscal contra os sócios-gerentes, independentemente de restar caracterizada 
a existência de culpa ou dolo por parte desses.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.085.943/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 18.9.2009; EDcl no REsp 1.098.361/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 4.8.2009; AgRg no Ag 1.093.097/MS, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23.6.2009.

Por sua vez, a certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta 
comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da 
execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ, verbis: 

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente".

A propósito: 

"TRIBUTÁRIO E EXECUÇÃO FISCAL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO INDICADO NA CDA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA PELA EG. PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 1.104.900/ES. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA.

[...]
3. Diante da presunção de certeza e liquidez da Certidão de 

Dívida Ativa, seria gravame incabível a exigência de que o Fisco 
fizesse prova das hipóteses previstas no art. 135, III, do CTN.

4. Posicionamento consagrado no REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJe de 1º.04.09, submetido ao Colegiado pelo regime 
da Lei nº 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos).

5. A existência de indícios que atestem o provável 
encerramento irregular das atividades da empresa autoriza o 
redirecionamento do executivo fiscal contra os sócios-gerentes.

6. Se consta dos autos certidão de oficial de justiça atestando 
que a empresa não mais funciona no endereço consignado no 
contrato social sem indicar nova localização, pode-se presumir que 
ela foi irregularmente dissolvida. Precedentes.

7. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.144.607/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 20.4.2010, DJe 29.4.2010.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. NÃO LOCALIZAÇÃO 
DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. O posicionamento desta Corte é no sentido de que a não 
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localização de empresa executada em endereço cadastrado junto ao 
Fisco, atestada na certidão do oficial de justiça, representa indício 
de dissolução irregular, o que possibilita e legitima o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente. Esse foi o 
entendimento fixado pela Primeira Seção por ocasião do julgamento 
dos Embargos de Divergência n. 716.412/PR, em 12.9.2008, sob a 
relatoria do Ministro Herman Benjamin (DJe de 22.9.2008).

2.  Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo asseverou que 
existem indícios de dissolução irregular da sociedade, o que permite 
o redirecionamento da execução fiscal.

3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.247.879/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma  julgado em 18.2.2010, DJe 25.2.2010.)

Portanto, a existência de indícios que atestem o provável encerramento 
irregular das atividades da empresa autoriza o redirecionamento do executivo fiscal 
contra os sócios-gerentes, a quem caberá o ônus de comprovar que não agiram com 
excesso de poderes, dolo ou culpa. 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0076263-9 AREsp 702.085 / RS

Números Origem:  00049147020144040000  07811000013980  49147020144040000

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALURGICA E MATRIZES RAVENA LTDA - ME
ADVOGADOS : ZOLAIR ZANCHI

BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
Nota Fiscal de Execução de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : METALURGICA E MATRIZES RAVENA LTDA - ME
ADVOGADOS : ZOLAIR ZANCHI

BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1431850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  7 de 4


